
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUÍS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS

 
Aviso nº 6/2026 - SEMUS

São Luís - MA, 06 de novembro de 2026
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 124/2026 – SEMUS

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.032965 /2026

 
PREÂMBULO

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Saúde de São Luís - SEMUS, por meio da
Superintendência de Material e Patrimônio - SUMAPA, realizará procedimento de Dispensa
Eletrônica, com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, do Decreto
Municipal nº 60.156/2024 e demais legislações aplicáveis.

DADOS DO PROCESSO
Órgão Interessado: Secretaria Municipal de Saúde
Objeto: aquisição de 120 kits de estesiômetros (monofilamentos de Semmes-Weinstein) para
as ações de controle da hanseníase na Rede Municipal de Saúde de São Luís/MA
Data da Abertura: 19/11/2026, às 08h01min.
Duração da Etapa de Lances: 6h
Sistema Eletrônico Utilizado: https://www.gov.br/pncp/pt-br
Endereço para retirada do Aviso de Contratação Direta: https://www.gov.br/pncp/pt-br

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
Dispensa de licitação, nos moldes do art. 9º do
Decreto 60.156/2024 e Art. 75, II da Lei
14.133/2021

VALOR TOTAL ESTIMADO:
Valor Total: R$ R$ 58.936,80 (cinquenta
e oito mil, novecentos e trinta e seis reais
e oitenta centavos).

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS
– SRP Não

CRITÉRIO DE JULGAMENTO Menor Preço
INTERVALO ENTRE LANCES R$ 1,00 (um real)
CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO: Unitário
REGIME DE EXECUÇÃO: Única

ANEXOS:
Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II – Minuta de Contrato
Anexo III – Modelo de Proposta

Prazo para envio da proposta: 06/11/2026 a 19/11/2026 até as 08:00hs
Prazo para envio da documentação: Após o término da fase competitiva ou de lances o Agente
de Contratação convocará via Sistema/Portal de Compras o envio da Proposta readequada do valor
final e Documentos de Habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de
desclassificação pelo não envio.

https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.gov.br/pncp/pt-br


 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 124/2026 – SEMUS

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 15901.032965 /2026

 

PARTE GERAL

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
 
1.1. O objeto da presente dispensa é a aquele constante no campo Dados do Processo, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
 
1.2. O critério de julgamento adotado será aquele constante no campo Dados do Processo,
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.
 
1.3. A contratação ocorrerá conforme especificações e quantidades previstas no Termo de
Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta.
 
1.4. Havendo mais de um item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de
seu interesse.
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
 
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante o site –
https://www.gov.br/pncp/pt-br.
 
2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Aviso de Contratação Direta,
disponível no https://www.gov.br/pncp/pt-br, para acesso ao sistema e operacionalização.
 
2.1.2. Poderão participar desta dispensa de licitação os interessados que estiverem previamente
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
 
3. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

INFORMAÇÕES

Agente de Contratação: Diego Benigno Brito Soares e-mail:
sucompsemusslz@gmail.com

Ato de Designação: Portaria nº 2.101/2026, publicada no DOM em 02/10/2026.
Autoridade(s) Competente(s): José Vitor Araújo Corrêa
 
Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de
Brasília – DF.
 
Observação 1: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, mediante prévia comunicação
do (a) Agente de Contratação.
Observação 2:   Em caso de divergências entre a descrição dos itens constantes deste Aviso de
Contratação Direta e do Termo de Referência, prevalecerão as do Termo de Referência, inclusive
em face daquelas cadastradas no Portal de Compras.

     

mailto:sucompsemusslz@gmail.com


 
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.
 
3.1.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente por meio do https://www.gov.br/pncp/pt-br, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para
abertura do procedimento.
3.1.2. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
 
3.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a
Contratada.
 
3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestação dos serviços;
 
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
 
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
 
3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência e/ou Projeto Básico, assumindo
o proponente, o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
 
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor poderá, em campo específico do
sistema/portal de compras assinalar que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49.
 
3.8. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o
caso).
 
3.8.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
 
a) Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção
respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
 
b) O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não
assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
 
c) O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o
órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.



 
4. DA FASE DE LANCES
 
4.1. A partir da do horário e data estabelecidos no campo Dados do Processo neste Aviso de
Contratação Direta, a sessão pública será aberta pelo Agente de Contratação para o envio de lances
públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do site https://www.gov.br/pncp/pt-br, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
 
4.1.1. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
 
a) O lance deverá ser ofertado pelo critério estabelecido no campo Dados do Processo.
 
4.2. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
 
4.2.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
 
4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será aquele
previsto no campo Dados do Processo.
 
4.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.
 
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 
4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
 
4.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificação.
 
a) O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado,
sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
 
5.1 Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela
Administração.
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá
haver a negociação de condições mais vantajosas.
 
a) Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
 
b) A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
 
c) Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica.



 
5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementares, adequada ao último lance, conforme prazo constante no campo Dados do Processo.
 
5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.
 
5.5. Considera-se inexequível a proposta que  apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o aviso de dispensa eletrônica não tenha estabelecido
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
 
5.5.1. O Agente antes de desclassificar a proposta de preços em razão de sua inexequibilidade,
solicitará ao fornecedor que demonstre a exequibilidade do valor ofertado por meios dos seguintes
documentos:
 
a) Planilha de Custos apresentando preço de venda, margem de lucro, impostos (federais, estaduais e
municipais incidente sobre o fornecimento do objeto), bem como o detalhamento de todos os custos
diretos e indiretos da empresa com base em seu regime de tributação (Simples Nacional, Lucro
Presumido ou Lucro Real); e
 
b) Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, comercializados pela futura
contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da abertura da licitação.
 
b.1) Não será aceito Documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos emitidos
após a abertura do certame.
 
b.2) Os documentos previstos na alínea “b” deverão ser apresentados de forma pesquisável e legível.
 
5.5.1.1. O licitante terá o prazo 2 (duas) horas após a convocação do Agente de Contratação para
enviar a documentação prevista no subitem anterior.
 
5.6. O Agente poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração para
orientar sua decisão.
 
5.6.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada no chat do sistema;
 
5.7. Será desclassificada a proposta provisoriamente vencedora que:
 
a) contiver vícios insanáveis;
 
b) descumpram especificações técnicas constantes neste aviso de contratação direta ou em seus
anexos;
 
c) apresentem preços manifestamente inexequíveis;
 
d) após esgotada a fase de lances e de negociação, se encontrem acima do valor estimado pela
Administração;
 
e) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
 
f) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso de contratação ou seus
anexos, desde que insanável.
 



5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço.
 
a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;
 
5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
 
5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 
5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
6. DA HABILITAÇÃO
 
6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:
 
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
 
6.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
 
6.1.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
 
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
 
b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
 
6.1.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de participação.
 
6.1.2.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
 
6.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances, conforme a seguir:
 
6.2.1. Habilitação Jurídica:
 
a) São aquelas previstas no subitem 10.1 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação.
 
6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:



 
a) São aquelas previstas no subitem 10.2 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação.
 
6.2.3. Qualificação Econômico-Financeira:
 
a) São aquelas previstas subitem 10.3 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação.
 
6.2.4. Qualificação Técnica:
 
a) São aquelas previstas subitem 10.4 do Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação.
 
 
6.3. Após o término da fase competitiva ou de lances o Agente de Contratação convocará via
Sistema/Portal de Compras o envio da Proposta readequada do valor final e Documentos de
Habilitação, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de desclassificação pelo não envio.
 
6.3.1. O prazo de envio da documentação poderá ser prorrogado por igual período após solicitação
formal do fornecedor, desde que justificado e aceito pelo Agente de Contratação.
 
6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.
 
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
 
6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratação Direta.
 
6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, a Administração
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração
de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
 
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
 
 
7. DA CONTRATAÇÃO
 
7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
 
7.2. Homologado o resultado da Dispensa Eletrônica, a licitante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Aviso de Contratação Direta.
 
a) O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento
equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
 
7.3. O prazo de vigência da contratação será de acordo com tópico próprio do Termo de Referência.
 
7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.
 
8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



 
8.1. São aquelas prevista no Termo de Referência, anexo deste Aviso de Contratação Direta.
 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:
 
9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
 
9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.
 
9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
 
9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.
 
9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
 
9.3. O procedimento será divulgado no site https://www.gov.br/pncp/pt-br
 
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.
 
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
 
9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.
 
9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.
 
9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a celeridade, a finalidade e a segurança da contratação.
 
9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo de contratação.
 
9.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
 
10. DO FORO
 
10.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de São Luís, Estado do
Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
 



 
 

São Luís (MA), 05 de novembro de 2026
 

José Vitor Araújo Corrêa
Secretário Adjunto de Planejamento, Orçamento e Finanças
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